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PROCESSO N.º: 645186/18 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

ENTIDADE: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE RESERVA DO IGUAÇU 

RESPONSÁVEIS: CELSO MARQUES, MIRANDA APARECIDA DE CAMARGO, 
PATRÍCIA APARECIDA MALAGE STRAPAZZON, ROBERTO 
CARLOS LICHEVISKI DE LIMA, SEBASTIÃO ALMIR 
CALDAS DE CAMPOS 

INTERESSADA: MARILENE ALMEIDA SANTOS 

RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
 
 

ACÓRDÃO N.º 211/24 – PRIMEIRA CÂMARA 
 
 

EMENTA 

Aposentadoria. Protocolização há mais de 5 anos dos documentos referentes ao ato. 

Ausência de inconstitucionalidade flagrante na concessão. Aplicação do Tema 445 

do Supremo Tribunal Federal e do Prejulgado n.° 31 deste Tribunal. Registro tácito 

do ato. 

 

RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO 

Trata-se da aposentadoria da senhora MARILENE ALMEIDA SANTOS, 

Agente Comunitária de Saúde do Município de Reserva do Iguaçu. 

Em seu último exame, a Coordenadoria de Acompanhamento de Atos 

de Gestão identificou inconsistência no cadastro realizado pelo Município no Sistema 

Integrado de Atos de Pessoal (SIAP) quanto ao cargo da interessada1 (peça 19). No 

entanto, tendo em vista “que houve decurso do prazo decadencial de 5 (cinco) anos 

de que dispõe este Tribunal para julgar a legalidade do ato concessório em tela, 

contado desde a autuação do expediente, em 13/09/2018”, propôs que se reconheça 

o registro tácito do ato. 

O Ministério Público de Contas corroborou o entendimento da unidade 

técnica (peça 22). 

Considerando a protocolização dos documentos relativos ao benefício 

                                                      
1
 “Os apontamentos se deram, pois, a entidade se limitou em alterar o cargo informado no SIAP - 

Aposentadoria (peça 18), mas divergente do informado no SIAP - Histórico Funcional e no 
contracheque de peça 5” (página 5 da peça 19). 
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em 13/9/2018 (peças 1 e 2) e a não constatação de inconstitucionalidade flagrante 

na concessão – haja vista que o fato indicado pela unidade técnica se refere apenas 

a divergências no SIAP –, com base no Tema 445 do Supremo Tribunal Federal2 e 

no Prejulgado n.° 31 deste Tribunal3, acompanho as manifestações uniformes para 

propor que seja reconhecido o registro tácito do ato em exame. 

 

DECISÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os 

membros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por 

unanimidade, nos termos propostos pelo Relator, Auditor Sérgio Ricardo Valadares 

Fonseca, reconhecer o registro tácito do ato em exame. 

Integraram o quorum os Conselheiros IVENS ZSCHOERPER 

LINHARES, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e MAURÍCIO REQUIÃO DE 

MELLO E SILVA. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER. 

 
 

Plenário Virtual, 1º de fevereiro de 2024 – Sessão Virtual n.º 1. 
 
 
 
 

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
Relator 

 
 
 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presidente 

                                                      
2
 Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas 

estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas. 

3
 I - O Tema 445 é aplicável no âmbito desta Corte de Contas a todos os processos de atos de 

pessoal sujeitos à registro – admissão, aposentadoria, reserva, reforma, pensão, revisão de 
proventos e revisão de pensão; II - O Tema 445 é válido para os atos iniciais ou complementares; III - 
O prazo é decadencial de 05 (cinco) anos, não sujeito a interrupções e/ou suspensões, contado da 
protocolização do feito neste Tribunal; IV - A aplicação da tese é imediata (operando efeitos ex tunc), 
atingindo todos os processos em trâmite e sobrestados; V - A contagem do prazo nos atos de 
admissão inicia-se com a protocolização da Fase 04 da respectiva prestação de contas; VI - Os atos 
retificadores (para correções de qualquer natureza) não interrompem o prazo decadencial, logo, o 
prazo não se reinicia com a juntada de ato retificador; VII - O prazo decadencial flui da protocolização 
dos autos até a decisão definitiva de mérito transitada em julgado; VIII - O sobrestamento, por 
qualquer motivo, inclusive a interposição de ação judicial, não interrompe tampouco suspende o 
prazo decadencial. 


